PARECER Nº 1357, DE 2004

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1.085, DE 2003.

De autoria do nobre Deputado Enio Tatto, o Projeto de Lei nº 1.085, de 2.003 “dispõe sobre a divulgação de anúncios de emprego no Estado de São Paulo”, obrigando a identificação de empresas prestadoras de serviço de colocação e recolocação profissional e agências de emprego em anúncios de oferta de vagas publicados em jornais, revistas e outros meios de comunicação.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XI Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 129ª a 133ª Sessões Ordinárias (de 24 a 31/10/03), não tendo recebido quaisquer emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que se manifestando, com base no artigo 31, §1º, do Regimento Interno consolidado, concluiu pela inexistência de óbices quanto aos aspectos de natureza constitucional, legal e jurídico, opinando, assim, pela aprovação do Projeto de lei em questão.

Na seqüência do processo legislativo, foram os autos remetidos à Comissão de Relações do Trabalho, na qual, após análise de mérito da proposição feita com fulcro no artigo 31, § 17 da mencionada Consolidação do Regimento Interno, contou com o parecer favorável à aprovação do Projeto de Lei 1.085/03 exarado por seu Relator designado, ilustre Deputado Nivaldo Santana, aprovado em sua íntegra por intermédio dos fundamentos contidos na manifestação de fls. 06 usque 08.

Em seguida, foi esta Comissão de Finanças e Orçamento instada a se manifestar, a fim de que sejam analisados os aspectos previstos no §3º, do artigo 31 do Regimento Interno.

Assim, na qualidade de Relator designado, verificamos que a proposta “sub examine” há de ser totalmente contemplada na forma e finalidade pelas quais fôra apresentada, e isto pelos próprios motivos relevantes que embasaram a justificativa que ora acompanha o Projeto em tela, a qual, inclusive, vem, logo em seguida, ratificada pelos demais argumentos carreados pelas demais r. Comissões temáticas.

Além de ser totalmente meritória a intenção do nobre autor do Projeto de lei em apreço, cumpre-nos, no âmbito desta Comissão de Finanças e Orçamento, ressaltar que não concorre o mesmo para aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando, portanto, em consonância com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo.

Dessa forma, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1.085, de 2003.

a) MÁRIO REALI – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 31/08/2004

a) LUIZ GONZAGA VIEIRA – PRESIDENTE

ENIO TATTO – MARIO REALI – VITOR SAPIENZA – ELI CORRÊA FILHO – LUIZ GONZAGA VEIRA.
